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LEI 093/93

INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DÁ OTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CAMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO - MT, tendo em visto o que estabelece o artigo 132, da Lei Federal nº. 8080, de 19 de setembro de 1.990, o artigo 4º da Lei Federal nº. 8142 de 28 de dezembro de 1.990 e da Lei Orgânica do Município de Diamantino, em seu artigo 153 e 154, aprova e a Prefeito do Município o Senhor LEVI JOSÉ PEDRINI, sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

SEÇÃO I

DOS OBJETIVOS

Art. 1º - Fica instituído o Fundo Municipal de Saúde, que tem por objetivo criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, executadas pelo Sistema Único de Saúde e coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde e Promoção Social.

CAPÍTULO II

DA ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

SEÇÃO I

DA SUBORDINAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Art. 2º - O Fundo Municipal de Saúde, ficará subordinado diretamente a Secretaria Municipal de Saúde e Promoção Social.

Parágrafo Único - Todos os bens ativos e passivo do Fundo Municipal de Saúde, constituirão patrimônio da Secretaria Municipal de Saúde e Promoção Social.

SEÇÃO II

DAS ATRIBUIÇÕES DO GERENTE DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Art. 3º - São atribuições do gestor do Fundo Municipal de Saúde:

I - gerir o fundo Municipal de Saúde e estabelecer políticas de aplicação dos seus recursos de comum acordo com o Conselho Municipal de Saúde;

II - acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização das ações no Plano Municipal e Programação e Orçamentária da Saúde;

III - submeter ao Conselho Municipal de Saúde a Programação Orçamentária da Saúde, o Plano de Aplicação dos Recursos à cargo do Fundo Municipal de Saúde, em consonância com o Plano Municipal de Saúde e com a Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO;

IV - submeter ao Conselho Municipal de Saúde as demonstrações mensais de receitas e despesas do Fundo Municipal de Saúde;

V - encaminhar a Câmara Municipal e Tribunal de constas à Contabilidade Geral e as demonstrações financeiras do Fundo Municipal de Saúde;

VI - assinar cheques com o responsável pelo setor financeiro de acordo com as normas vigentes;

VII - ordenar empenhos e pagamentos das despesas do Fundo;

VIII - interveniar convênio e contratos, inclusive de empréstimos, juntamente com o Prefeito Municipal, referentes a recursos que serão administrados pelo Fundo Municipal de Saúde. 

SEÇÃO III

DA OPERACIONALIZAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE.

Art. 4º - O Fundo Municipal de Saúde será operacionalizado pelo setor financeiro e Orçamentário da Prefeitura Municipal, com as seguintes competências:

I - preparar as demonstrações mensais da receita e despesa a serem encaminhadas ao Secretário Municipal de Saúde;

II - manter os controles necessários à execução orçamentária do Fundo Municipal de Saúde referente a empenhos, liquidação e pagamentos das despesas e os recebimentos das receitas do Fundo Municipal de Saúde;

III - manter em articulação com o setor de patrimônio da Prefeitura, os controles necessários sobre os bens patrimoniais adquiridos e a disposição do Fundo Municipal de Saúde;

IV - encaminhar à contabilidade ao gestor do Fundo Municipal de Saúde;

a) - mensalmente, as demonstrações de receitas e despesas;

b) - anualmente, o Balanço Geral do Fundo Municipal de Saúde;

V -  firmar, com o responsável pelo controle da execução orçamentária, as demonstrações mencionadas anteriormente;

VI - providenciar e apresentar ao Secretário Municipal de Saúde, as demonstrações que indiquem a situação Econômica - Financeira geral do Fundo Municipal de Saúde, de acordo com normas vigentes;

VII - manter os controles necessários sobre convênios ou contratos de prestação de serviços pelo setor privado e dos empréstimos feito para a Saúde;

VIII-encaminhar mensalmente, ao secretário Municipal de Saúde, relatório de acompanhamentos e avaliação de produção de serviços prestados pelo setor privado na forma mencionada no inciso anterior.

SEÇÃO IV

DOS RECURSOS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 5º - São receitas do Fundo Municipal de Saúde o disposto no artigo 153 da Lei Orgânica do Município, e os provenientes de:

I - transferência do orçamento do Município correspondente a 15% (quinze por cento) das respectivas receitas (artigo 153 parágrafo 1º da Lei Orgânica Municipal);

II - transferência Estadual e Federal;

III - taxa multa e emolumentos obtidos e praticados em função dos serviços e ações específicas;

IV - convênios e contratos;

V - contribuições, doações, donativos e ajuda;

VI - alienação patrimonial e rendimento de capital;

VII - rendimentos provenientes de aplicações financeiras;

VIII - produto de convênios firmados com outras entidades financiadoras;

IX - produto de arrecadação sanitária e de higiene, multas e juros de mora por infrações ao Código Sanitário Municipal, bem como, parcelas de arrecadação de outras taxas já instituídas e daquelas que o Município vier a criar;

X - parcelas do produto da arrecadação de outras receitas próprias oriundas das atividades econômicas, de prestação de serviços e de outras transferências que o Município tenha direito a receber por força da Lei, e de convênio no setor.

Parágrafo Único - As receitas descritas neste artigo serão depositadas obrigatoriamente em conta especial a ser aberta e mantida na agência do Banco do Brasil.

SUBSEÇÃO I

DOS ATIVOS DO FUNDO

Art. 6º - Constituem ativos do Fundo Municipal de Saúde;

I - disponibilidade monetária em banco, oriundos das receitas especificada no artigo 5º e seus incisos;

II - direito que porventura vier a constituir;

III - bens móveis e imóveis que forem destinados ao Sistema de Saúde do Município;

IV - bens móveis e imóveis destinados a administração do Sistema Municipal de Saúde.

Parágrafo Único - Anualmente se processará o inventário dos bens e direitos vinculados ao Fundo Municipal de Saúde.

SUBSEÇÃO II

DOS PASSIVOS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Art. 7º - Constituem passivos do Fundo Municipal de Saúde as obrigações de qualquer natureza que porventura o Município venha a assumir para manutenção e o funcionamento do Sistema Municipal de Saúde.

SEÇÃO V

DO ORÇAMENTO DA CONTABILIDADE

SUBSEÇÃO I

DO ORÇAMENTO

Art. 8º - O orçamento do Fundo Municipal de Saúde evidenciará as políticas e o programa de trabalho governamental, estabelecido pela Conferência Municipal de Saúde e Conselho Municipal de Saúde, referenciados no Plano Municipal Programação e Orçamentação da Saúde e principalmente pelo estabelecido no Título VI, Capítulo I "Da Política de Saúde" da Lei Orgânica Municipal.

Parágrafo 1º - O orçamento do Fundo Municipal de Saúde fará parte do Orçamento do Município, em obediência ao princípio da unidade estabelecida de acordo com as prioridades fixadas pelo Conselho Municipal de Saúde.

Parágrafo 2º - O orçamento do Fundo Municipal de Saúde seguirá na sua elaboração e na sua execução os padrões e as normas estabelecidas na Legislação Pública vigente.

SUBSEÇÃO II

DA CONTABILIDADE

Art. 9º - A contabilidade do Fundo Municipal de Saúde tem por objetivo evidenciar à situação financeira, patrimonial e orçamentária do Sistema Estadual de Saúde, observados os padrões e normas estabelecidas na Legislação pertinente.

Art. 10 - A contabilidade será organizada de forma permitir o exercício das funções de controle prévio concomitante e subseqüente e de informar, inclusive de apropriar e apurar os custos dos serviços, e, conseqüentemente, de concretizar seu objetivo, bem como, interpretar e analisar os resultados obtidos.

Art. 11 - A escrituração contábil será feita pelo m‚todo das partidas dobradas.

Parágrafo 1º - A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestão, inclusive de custos de serviços.

Parágrafo 2º - Entende - se por relatórios de gestão os balancetes mensais de receita e de despesa do Fundo Municipal de Saúde e demais demonstrações exigidas pela Administração e pela Legislação pertinente.

Parágrafo 3º - As demonstrações e relatórios produzidos pelo Fundo Municipal de Saúde, passarão integrar a contabilidade geral da Secretaria Municipal de Saúde.

SEÇÃO VI

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

SUBSEÇÃO I

DAS DESPESAS

Art. 12 - A qualificação dos recursos que o Município destinar de seu orçamento para atender as despesas com custeio, pessoal e encargos e investimentos, constará do Plano Municipal de Saúde e Programação Orçamentária de Saúde, elaborado pela direção do Sistema Único de Saúde e aprovados pelo Conselho Municipal de Saúde.

Parágrafo Único - O volume de recursos de que trata o parágrafo 1º do artigo 153 da Lei Orgânica Municipal. de 15% (quinze por cento) do orçamento anual do Município, deverá ser dividido em parcelas mensais, as quais deverão ser depositados na conta do Fundo Municipal de Saúde até o dia 15 de mês subseqüente, sendo que o não cumprimento implicará em crime de responsabilidade Pública.

Art. 13 - As despesas do Fundo Municipal de Saúde se constituíram de:

I - financiamento total ou parcial de programas integrados de saúde desenvolvida pelo Sistema Municipal de Saúde;

II - pagamentos de gratificação ao pessoal dos órgãos ou entidades da administração direta ou indireta que participem da execução das ações do Sistema Municipal de Saúde;

III - pagamento pela prestação de serviços a entidades de direito público ou privado para a execução de projetos ou programas específicos do setor de saúde, observando o disposto no artigo 199 e seus parágrafos da Constituição Federal;

IV - construção reforma ampliação, aquisição de imóvel para adequação da rede física de prestação de serviços de saúde;

V - aquisição material permanente e de consumo e de outros insumos necessários do desenvolvimento das atividades do Sistema Municipal de Saúde;

VI desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle das ações de saúde;

VII - desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos de saúde;

VIII - atendimento de despesas diversas de caráter urgente e inadiável tais como: calamidades, sinistros, epidemias e outras necessárias à execução das ações e serviços de sa£de mencionadas no artigo 1º da presente Lei.

Art. 14 - Nenhuma despesa será realizada sem dotação orçamentária, exceto nos casos previsto no inciso VIII do artigo 13 desta Lei.

Parágrafo Único - Para os casos de insuficiências e omissões orçamentárias poderão ser utilizados os créditos adicionais suplementares e especiais, autorizados por Lei.

SUBSEÇÃO II

DAS RECEITAS

Art. 15 - A execução orçamentária das receitas se processará através da obtenção do seu produto nas fontes determinadas nesta Lei.

CAPÍTULO III

Art. 16 - A prestação de contas do Município integrará o Relatório de Gestão, na forma definida pelo Conselho Municipal de Saúde, não elidindo a obrigação de prestar contas ao Tribunal de Contas e Câmara Municipal, na forma da Lei.

Art. 17 - O Fundo Municipal de Saúde ter  vigência ilimitada no caso de sua extinção os bens patrimoniais passará para a Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 18 - Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogando - se as disposições contrárias.

Diamantino, 06 de setembro de 1.993

LEVI JOSÉ PEDRINI

Prefeito Municipal
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